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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

10*	 C
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES Rubrica

. Processo no	 10660.000620/91-49

Sesso de t	 16 de j unho de 199$	 ACORDAI] No 202-05.S51
Recurso no:	 SO.254
Recorrente:	 CAFEEIRA ABC COM. EXP. DE CAVE LTDA.
Recorrida N	 DRF EM VARGINHA - MG

PIS-FATURAMENTO orussno DE RECEITAS
CWERACIONAIS, Passivo Fictício. Lançamento reflexo
do apurado em -1 iscaliza00 de IRPj. Comprovada em
parte a inexistencia de passivo ficticio. Recurso
provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por CAFEEIRA ABC COM. EXP. DE CAFE LTDA.

CCORDAM os Membros da Segunda C2mara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso, para excluir da base de cálculo a
parcela indicada no voto dá relatora.

Sala das Se,)w es, em	 de junho de 1.993
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	 Procurador-Repre-
sentante da Fa-
e ri c! a Nacional

VISTA Eli SE:SSMO DE 1 O DEZ 1993

Participaram, ainda, do presente j ulgamento, os Conselheiros EL. IO
RoTHE. ANTONIO CARI.OS BUE:110 RIDEIRO, OSVALDO TANCREDO DE:
OLIVEIRA, UOSE ANTONIO AROCHA DA CUNHA, lARASIO CAMPELO BORGES e
jOSE CABRAL. GARGFANO.
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-MO*	 MINISTÉRIO DA ECONOMIA. FAZENDA E PLANEJAMENTO

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES -

. Processo no	 10660.000620/91-49

Recurso no:	 88.254
AcerchNo no	 202-05.851
Recorrente:	 CAFEEIRA ABC COM. EXP. DE CAFE LTDA.

RELATORI O

Trata-se de lançamento decorrente da fiscalizaçao
do IRPJ, na qual foi apurada omissao de receita operacional
ocasionando insuficiüncia na determinação da base de cálculo da
contribuiçao PIS/FATURAMENTO.

Por bem descrever OS fatos em exame no presente
processo, adoto e transcrevo o Relatório de fls. 49/50 que compde
a Decis'So recorrida.

"Contra a empresa acima identificada foi
lavrado o auto de infração de fls. 01, para a
exigüncia da seguinte contribuição e acrescimos
legais, expressos em CRUZEIROSu

.PIS FATORAMNTO ...n 20.481,78
Multa	 10.239.93
.Juros de rbra .....n 9.830,41	 Totaln 40.552,12

• Motivou a exigencia em tela o tato de haver a
fiscalizaçao	 apurado, no(s)	 exercicio(s)	 de

ano(s)-base de
a ocorrOncia de omisso de receita caracterizada
por passivo -nctício.

•

orondo-se à exiOncia fiscal, em impugnaçao
L. empestivamente apresenta às fUs. 06 a 09,
defende-se a autuada COM Os MOUMOS argumentos
demonstrados no procedimento fiscal matriz.

Ouvida, a fiscalização manifesta~se às lls.
41, limitandose a invocar a decorrência do
processo e conseqüente julgamento em conjunto.

E c. relatório."

Naquela Decisao, o Delegado da Receita Federal em
Varginha - MG, considerando, entre outros aspectos, o fato de que
a omiss'ão de receita caracterizada pela existüncia de passivo
fit ctícis "faz gerar o lançamento tanto para tributos ... luanto
para contribuiçffes" considerando que "mesmo nab havendx uma
relaçao direta de causa e efeito entre o litígio relativo ax IRPj
e a contribuiçao • de que trata o presente processo, ê Je se
reconhecer que ambas exjgencias esta° fundamentalmente vincularas
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• â ocorrência de um mesmo fato, sendo este identil'icado Através de 	 1

	

. um só levantamento, uma só investigaçWo"....: considerando "que o 	 1 ••
..;• julgamento do contencioso fiscal materializado neste • processo 	 I

	poderá ter curso normal tomando-se para análise os documentos 	 1 .,
. contidos. no processo principal de IRPU"...: considerando ainda 	 I ",i

	

que "a constataço da existência ou nab de omissa .° de receitas	 I •

	

deve ficar restrita ao julgamento realizado no processo matriz. 	 ! :

	

restando ao processo de exigência da contribuiflo, que e o casO	 i r
• presente, concluir se daquela omiss2(o de receita, resulta ou n:Yo	 ! .

a	 exigência	 da contribui0ti: iulga,	 enfim,	 parcialmente	 1
procedente a Impugna0o, para: ex.cAu¡r da base tributável . do	 i
exercício de 1987 a quantia de Cz$ 205.380,00: e manIer as

	

seguintes exigências: no exercício de 1987: Cr$ 15.746,12 de PIS: 	 I

	

CO multa à raao de 50% no valor de•Cr$ 7.873,06, conforme arts. 	 1
06 da Lei np 7.450/85 e 22 da lei no 7..683/(38.	 . I

• Tempestivamente, a Contribuinte recorre da Decilao 	 I
(fls. 56/57) apenas repisando a subsidiariedade destes autos 	 I

• àqueles do Processo onde se discute a autuação do IRPj.	 • I
!

	As fls. 60, consta Despacho do Ilustre Presidente	 I

	

deste Segundo Conselho de Contribuintes, em que se determina a 	 I
anexaao . do PicórdZo prolatado no V. Primeiro Conselho 	 de	 I
Contribuintes.	 i

.	 .
As fls. 61/72, consta o referido Acórdab, que

	

. tomou o ng 103-12.924, o qual mantém a DecisWo Recorrida e vem 	 !
assim ementado:

I
UVLIPAPF	 1

Improcede a argdi0Co . de nulid 'ade da	 decis2ie	 I

	

singular, por haver a mesma denegado .pedido de 	 I
• perícia, quando as provas que ensejaram a perícia 	 1

requerida poderiam ser produzidas nos autos, nãO
sendo	 necessários	 conhecimentos	 técnicos
especializados para sua apreciaçWo. I

,.	 ,
• . ; IPE,Y. - EnPP.Pffl FICIICIP	 •	 .

• VT.No prevalece a presunao de omisao de receitas
• se	 o	 contribuinte comprovar, com	 base	 em

lançamento no Diário, respaldado em • recibo do
.	 credor, que o pagamento se fez em periodo-base

posterior àquele a que se referir o balanço, nXo,
havendo	 o Fisco comprovado a ocorrência de
falsidade ideológica ou material dessas provas.

• P\: E .Y. - gMPCJY.OLUJ Eno PE Egag2ME
. A falta de inventário permanente enseja que o
estoque seja avaliado pelo valor das Ult:1,...m
aquisiOes, segundo inventário físico."

'W
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Transcrevo,	 ainda,	 para	 melhor	 :1 ri
processual, trecho do Voto da Insigne Relatara da supracitado
Acél;.dWo (fls. 68/69).

"Ante	 o exposto, reieito 	 a	 preliminar
sLÃS citada.

Mo mérito, remanesceram no litígio, apenas,
• OS itens alusivos . ao Passivo Fictício (parcial) e
A Snbavaliaao de estoques (integral), que se rato
apreciados, a seguir: .

,
1 -. PASSIVO FICUCIO - Exercício de 1987

Na fase recursal, a exig@ncia contida nesse
título se restringiu As parcelas, abaixo:

Conta Fornecedores	 Cz$.202.936,50
• Conta Bradesco c/Garantida	 Cz$ 320.000,00

Total: 	 • .................. 	 Cz$ 522.936,50

Com referOncia aos valores que compilem a
conta de Fornc=ionn, o julgador singular nãb
acatou os documentos de fls. 21 a .23, a eles

• alusivos, como hábeis a comprovar o seu pagamento
• em data posterior a 31.12.86, por serem os mesmos
• de em :i. 	 da própria empresa. 	 -

Examinando os citados documentos, verifica-se
que se trata de cinco recibos de nas 000582 a

. 000586, passados em papel timbrado da autuada,•

• onde consta a ident1f1ca0o da operaçA*o que lhe
deu origem (compra de café), com indicaçaio da nota
fiscal de aquisiflo, data e quantidade adquirida,
nome do beneficiário e assinatura do mesmo"
Saliente-se que todos os cinco recibos se referem

	

.	 a pagamentos realizados em dinheiro, no dia 10 de
janeiro de 1987.	 .

Conforme destacou a recorrente, a despeito de
•os mencionados recibos terem sido produzidos em
impresso padronizado de uma das partes, a outra os
subscreveu, deixando, portanto, de serem,
documentos unilaterais. Além do mais, no tipo de

• comércio em que autua a empresa, ê comum os
pagamentos se comprovarem mediante recibos.

.	 . Considerando . que os questionados documentos.	 •
• coincidem COM os lançamentos contábeis (d(=.. N
- fls. 153) e. tendo em vista o disposto no art. 678

j: ar 	 22 do RI R/80, entendo que os mesmos dever h

• T #	 F
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ser aceitos como suficientes a descarecterizar a
presunOn de emissZo de receita, decorrente da
constataça'e de passivo fictício. Reza o citado 	 .

	

•	 dispositivo	 legal	 que	 nos	 esclarecimentos	 L
prestados	 só	 poderWo ser	 impugnados	 pelos
lançadores, com elemento seguro de prova 	 ou
índicio veemente de sua falsidade ou inexatidWo":"

.	 11
IT o relatório , ‘I,
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VOTO DA CONSELHEIRA-RELATORA TERESA CRISTINA GONÇALVES PANTO3A

Com efeito , a paina S.; g, re9V1,Ltà% .(1,1rA ............. .
peja exj,stgnç¡a de pas2¡,..ep fj.cticip há de estar evidenciada nos
autos do processo de IRP3, onde se examinam os livros e
documentos contábeis da Contribuinte de quem se exige, agora, a
contribuiflo ao PIS-FATURAMENTO.

Afastada, entretanto, pelo Acórc.Mo prolatado no 	 •
Colendo Primeiro Conselho, a argüi0o de existencia de parte da
receita omitida, ha de ser também, e corolariamente, afastada
parte	 da exigMncia constante destes autos,	 pelos	 mesmos
fundamentos (fis. 70).

Assim, sconheço do Recurso, eis que tempestivo, 	 i
para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, para excluir da base
de cálculo a quantia de Cr$ 202.936,50, relativamente à Conta
Fornecedores.

E o voto.

Sala das Sessi5es, em 16 de junho de 1993.

•
TERESA CRISTINA G NÇAL IS PANTO3A
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